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LEGISLAÇÃO FEDERAL 

 

Nota Fiscal de Serviço Eletrônica (NFS-e): padrão nacional para simplificar o cotidiano das empresas 

A partir de janeiro de 2026, a NFS-e padrão nacional se torna obrigatória. Atualmente cada município pode estabelecer um modelo de 
documento fiscal para registro de prestação de serviço, gerando custos para empresas que atuam em diferentes cidades. A Reforma 
Tributária sobre o consumo viabiliza a simplificação das obrigações tributárias, reduzindo os custos de conformidade para as empresas 
e propiciando ganhos para as administrações tributárias (Modernização tributária: NFS-e nacional trará mais simplicidade e eficiência 
aos municípios — Receita Federal). 

Além da redução de custos para as empresas, a adesão ao padrão nacional da NFS-e traz vantagens para o município, tais como: 

- ferramentas para gestão eficiente das receitas municipais; 

- acompanhamento das atividades econômicas locais, com maior transparência e controle; 

- atendimento à exigência de compartilhamento de documentos fiscais, fundamental para a implementação da Reforma Tributária 
sobre o consumo. 

Os municípios precisam estar atentos para evitar a suspensão das transferências voluntárias da União prevista no § 7º do art. 62 da 
Lei Complementar nº 214, de 2024. Para evitar riscos, a Receita Federal tem prestado orientações a cada ente municipal. O processo 
se inicia com a formalização de convênio (Como conveniar-se — Portal da Nota Fiscal de Serviço eletrônica) 

Até o início de agosto, 1.463 municípios já tinham assinado o convênio de adesão ao modelo nacional. Desses, 291 já fizeram uso 
efetivo do documento fiscal entre maio e julho de 2025. Para alertar as prefeituras sobre a necessidade e orientar sobre a adesão, a 
Receita Federal enviou cartas e comunicados aos municípios. No primeiro lote, foram enviadas correspondências para 3.772 
prefeituras de todo o país que ainda não aderiram ao padrão. Além das cartas, os órgãos municipais receberam comunicados em suas 
caixas postais no e-CAC. 

Equipes da Receita Federal em cada Região Fiscal acompanham a situação de cada ente municipal e estão disponíveis para as 
orientações técnicas. 

O município pode estar em uma das seguintes situações: 

Situação Quantidade de municípios 

não conveniado              4.107 

Inativo (1)                 931 

Ativo na plataforma (2)                241 

Ativo operacional (3)                291 

(1) Assinou o convênio 

(2) Além de assinar o convênio, concluiu o processo de configuração da plataforma no painel municipal 

(3) Houve emissão de NFS-e nos últimos três meses 

A situação de cada município pode ser acompanhada neste arquivo. 

Fonte: Receita Federal  

  

  

https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/assuntos/noticias/2025/julho/modernizacao-tributaria-nfs-e-nacional-trara-mais-simplicidade-e-eficiencia-aos-municipios#:~:text=A%20Receita%20Federal%20recomenda%20aos,riscos%20no%20in%C3%ADcio%20da%20obrigatoriedade.
https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/assuntos/noticias/2025/julho/modernizacao-tributaria-nfs-e-nacional-trara-mais-simplicidade-e-eficiencia-aos-municipios#:~:text=A%20Receita%20Federal%20recomenda%20aos,riscos%20no%20in%C3%ADcio%20da%20obrigatoriedade.
https://www.gov.br/nfse/pt-br/municipios/como-conveniar-se
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Imunidade tributária no processo de exportação depende de lei complementar, decide STF 

O Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que a imunidade tributária de produtos para exportação diz respeito apenas aos bens que 
se integrem fisicamente à mercadoria final, não se estendendo a toda a cadeia produtiva. De acordo com a decisão, o aproveitamento 
de créditos de Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços (ICMS) de bens ou insumos utilizados na elaboração 
da mercadoria exportada depende de lei complementar para sua efetivação. A decisão foi tomada no Recurso Extraordinário (RE) 
704815, com repercussão geral (Tema 633), na sessão virtual encerrada em 7/11. 

No recurso, o Estado de Santa Catarina questionava decisão do Tribunal de Justiça do estado que admitiu o aproveitamento de créditos 
de ICMS em favor de uma empresa. Para o estado, o artigo 155, parágrafo 2º, inciso X, alínea "a", da Constituição Federal, com a 
redação dada pela Emenda Constitucional (EC) 42/2003, isenta do ICMS apenas as operações que destinem mercadorias para o exterior 
e os serviços prestados a destinatários no exterior. 

Incentivo às exportações 

Prevaleceu no julgamento o entendimento do ministro Gilmar Mendes de que a EC 42/2003 não previu expressamente o direito ao 
crédito de ICMS decorrente da aquisição de bens de uso e consumo empregados na elaboração de produtos destinados à exportação. 
Segundo o ministro, o regime de compensação do imposto deve ser definido em lei complementar, de acordo com a emenda 
constitucional. 

Mendes explicou que a imunidade tributária de produtos de exportação (quando o imposto caberá apenas ao país de destino dos 
bens) visa incentivar as exportações e aumentar a competitividade dos produtos brasileiros. 

Ele observou, contudo, que apenas os bens que se integrem fisicamente à mercadoria estão sujeitos ao creditamento, porque se 
submetem à incidência tributária tanto na entrada quanto na saída da mercadoria. Aderiram a essa compreensão os ministro 
Alexandre de Moraes, Luís Roberto Barroso, Cristiano Zanin, Luiz Fux e Nunes Marques. 

Imunidade do ICMS 

Já para o relator do recurso, ministro Dias Toffoli, a imunidade não se limita às mercadorias exportadas e que foram tributadas, mas 
alcançam também os produtos relacionados ao processo de industrialização e que tenham impacto no preço de exportação. 

Votaram nesse sentido as ministras Rosa Weber (aposentada) e Cármen Lúcia e os ministros Edson Fachin e André Mendonça. 

Tese 

A tese de repercussão geral fixada foi a seguinte: "A imunidade a que se refere o art. 155, § 2º, X, "a", CF/88, não alcança, nas operações 
de exportação, o aproveitamento de créditos de ICMS decorrentes de aquisições de bens destinados ao ativo fixo e uso e consumo da 
empresa, que depende de lei complementar para sua efetivação". 

Fonte: Portal STF  

  

 

Novidade no app MEI: agora é possível emitir o “CCMEI Simplificado” 

Com essa melhoria, o usuário pode gerar o certificado de forma rápida, prática e totalmente digital, direto pelo app. Também ficou 
mais fácil visualizar e compartilhar o documento. O microempreendedor poderá apresentar o QR Code gerado no app para qualquer 
pessoa, empresa ou instituição que necessite comprovar que o seu CNPJ é um MEI ativo. 

Essa iniciativa faz parte dos esforços para simplificar os serviços oferecidos ao microempreendedor individual, em parceria com o 
Ministério do Empreendedorismo, da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte. 

O aplicativo MEI é gratuito e está disponível para celulares com Android e iOS. Você pode baixá-lo nas lojas oficiais através deste link. 

Importante: a partir desta versão, o sistema verifica se o sistema está atualizado. Caso não esteja, você será redirecionado para a loja 
(Google Play ou Apple Store) para fazer a atualização. 

• Versão Android: 4.5.2 

https://www.legisweb.com.br/noticia/www.gov.br/pt-br/apps/mei
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• Versão iOS: 5.1.0 

Fonte: Receita Federal  

 

Receita Federal amplia flexibilidade no parcelamento de débitos para Simples Nacional e MEI 

A Receita Federal lançou uma nova funcionalidade no sistema de parcelamento ordinário, permitindo que contribuintes do Simples 
Nacional e Microempreendedores Individuais (MEIs) escolham, no momento da solicitação, a quantidade de parcelas para regularizar 
seus débitos. 

Com a mudança, os contribuintes passam a ter mais autonomia para definir o plano de pagamento que melhor se adequa à sua 
realidade financeira, desde que respeitado o limite máximo de 60 parcelas. Os valores mínimos por parcela seguem definidos em R$ 
300,00 para empresas do Simples Nacional e R$ 50,00 para MEIs. 

A iniciativa representa um avanço significativo na gestão financeira dos pequenos negócios, ao proporcionar maior previsibilidade no 
fluxo de caixa e facilitar o cumprimento das obrigações fiscais. 

A funcionalidade já está disponível no Portal do Simples Nacional e no Centro Virtual de Atendimento (e-CAC) da Receita Federal, 
ampliando a praticidade e a digitalização dos serviços oferecidos pela Receita Federal. 

 

Fonte: Receita Federal  

 

 

Empresas têm até 31 de agosto para enviar dados para Relatório de Transparência Salarial 

As empresas com 100 ou mais empregados têm até o dia 31 de agosto para preencher as informações complementares do Relatório 
de Transparência Salarial e de Critérios Remuneratórios. Esses dados irão compor a próxima edição do relatório, que será divulgado 
em setembro pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), em parceria com o Ministério das Mulheres (MMulheres). 

Mais de 54 mil empresas devem acessar o portal Emprega Brasil para enviar as informações até 31 de agosto. Esta será a 4ª edição do 
relatório previsto na Lei da Igualdade Salarial, que tem como objetivo dar visibilidade às desigualdades salariais entre mulheres e 
homens que exercem a mesma função. 

Com base nas informações fornecidas pelas empresas e nos dados da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) referentes ao 
período de julho de 2024 a junho de 2025, o MTE elaborará relatórios individuais para cada empresa e um relatório consolidado, que 
será divulgado à sociedade. 

A partir de 20 de setembro, os empregadores poderão acessar seus relatórios no portal Emprega Brasil e divulgar os resultados em 
seus canais institucionais, como sites, redes sociais ou outros meios equivalentes, sempre em local de fácil acesso e ampla visibilidade 
para trabalhadores, empregados e o público em geral. 

O não cumprimento da obrigação de divulgar o relatório poderá resultar na aplicação de multa, conforme previsto na legislação. A 
fiscalização do MTE já está monitorando as empresas quanto à observância dessa exigência. 

Os dados de Transparência Salarial e Critérios Remuneratórios divulgados no 3º Relatório da Lei de Igualdade Salarial revelaram que, 
em média, as mulheres recebiam 20,9% a menos que os homens nos 53.014 estabelecimentos com 100 ou mais empregados no país. 

“Ainda não podemos falar em redução das desigualdades, mas já observamos avanços, como o aumento da participação feminina no 
mercado de trabalho apontado no último relatório. É fundamental transformar a cultura que naturaliza a diferença salarial, 
frequentemente justificada pelo menor tempo de empresa das mulheres, consequência de um ciclo em que elas são historicamente 
as primeiras a serem demitidas em momentos de crise”, destaca Paula Montagner, subsecretária de Estatísticas e Estudos do Trabalho 
do MTE. 

Sobre a Lei – Sancionada em 3 de julho de 2023, a Lei nº 14.611 estabelece a obrigatoriedade da igualdade salarial e de critérios 
remuneratórios entre mulheres e homens, alterando o artigo 461 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). A norma determina que 
empresas com 100 ou mais empregados adotem medidas para assegurar essa igualdade, como a promoção da transparência salarial, 
a implementação de mecanismos de fiscalização e a oferta de canais seguros para denúncias de discriminação. 

https://www.legisweb.com.br/noticia/www8.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional/Default.aspx
https://www.legisweb.com.br/noticia/sso.acesso.gov.br/login?client_id=p-servicos.receitafederal.gov.br&authorization_id=197c7b7a234
https://www.legisweb.com.br/noticia/?legislacao=447124
https://www.legisweb.com.br/noticia/?legislacao=62326#art461
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Para saber mais sobre a Igualdade Salarial entre Mulheres e Homens, acesse: https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-
br/assuntos/igualdade-salarial 

Fonte: Ministério do Trabalho e Emprego  

  
 
 

RESOLUCÃO  RE /ANVISA 
 

RESOLUÇÃO-RE Nº 3.167, DE 21 DE AGOSTO DE 2025 
 
O GERENTE-GERAL DE INSPEÇÃO E FISCALIZAÇÃO SANITÁRIA DA AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, no uso das atribuições 
que lhe confere o art. 140, aliado ao art. 203, I, § 1º do Regimento Interno aprovado pela Resolução da Diretoria Colegiada - RDC nº 
585, de 10 de dezembro de 2021, e o art. 6º, da Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999, resolve: 
 
Art. 1º Adotar a medida preventiva constante no ANEXO. 
 
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 
MARCUS AURÉLIO MIRANDA DE ARAÚJO 
 
ANEXO 
 
1. Empresa: DESCONHECIDA - CNPJ: DESCONHECIDO 
 
Produto - (Lote): PROTETOR SOLAR FACIAL 70 FPS 120 ML FACECLEAN(TODOS);SERUM FACIAL ANTIOXIDANTE FACECLEAN CLEANACTIV 
VITAMINA C - 30 ML(TODOS);FACECLEAN CREME CLAREADOR DE PELE CONTRA MANCHAS E MELASMA(TODOS); 
 
Tipo de Produto: Cosmético 
 
Expediente nº: 1025588/25-5 
 
Assunto: 70351 - Ações de Fiscalização em Vigilância Sanitária 
 
Ações de fiscalização: Apreensão 
 
Proibição - Comercialização, Distribuição, Fabricação, Propaganda, Uso 
 
Motivação: Considerando a comercialização/exposição à venda/fabricação do produto sem registro por empresa sem autorização de 
funcionamento para a fabricação infringindo os arts. 2º e 12 da Lei 6360, de 23 de setembro de 1976 e tendo em vista o previsto nos 
art 6º e inciso I do art. 67 da Lei 6360, de 23 de setembro de 1976 e inciso XV do art. 7º da Lei 9782, de 26 de janeiro de 1999. 
 
 

 
 
RESOLUÇÃO-RE Nº 3.233, DE 21 DE AGOSTO DE 2025 
 
O GERENTE-GERAL DE INSPEÇÃO E FISCALIZAÇÃO SANITÁRIA DA AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, no uso das atribuições 
que lhe confere o art. 140, aliado ao art. 203, I, § 1º do Regimento Interno aprovado pela Resolução da Diretoria Colegiada - RDC nº 
585, de 10 de dezembro de 2021, e o art. 6º, da Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999, resolve: 
 
Art. 1º Adotar as medidas preventivas constantes no ANEXO. 
 
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 
MARCUS AURÉLIO MIRANDA DE ARAÚJO 

https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/assuntos/igualdade-salarial
https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/assuntos/igualdade-salarial
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ANEXO 
 
1. Empresa: L. F. CARLINI FRALDAS LTDA - CNPJ: 07231924000 
 
Produto - (Lote): FRALDAS DA MARCA BEBÊ CONFORTO E NEW FRAL E ABSORVENTES DESCARTÁVEIS(TODOS); 
 
Tipo de Produto: Cosmético 
 
Expediente nº: 0964723/25-6 
 
Assunto: 70351 - Ações de Fiscalização em Vigilância Sanitária 
 
Ações de fiscalização: Apreensão 
 
Proibição - Comercialização, Fabricação, Propaganda, Uso 
 
Motivação: Considerando a comercialização, exposição à venda, fabricação do produto sem registro por empresa sem autorização de 
funcionamento para a fabricação infringindo os arts. 2º e 12 da Lei 6360, de 23 de setembro de 1976 e tendo em vista o previsto nos 
art 6º e inciso I do art. 67 da Lei 6360, de 23 de setembro de 1976 e inciso XV do art. 7º da Lei 9782, de 26 de janeiro de 1999. 
 
......................................... 
 
2. Empresa: DESCONHECIDA - CNPJ: DESCONHECIDO 
 
Produto - (Lote): AGOJIE OOGUN AUTOCUIDADO ANCESTRAL POR RAÍSSA SANTANA(TODOS); 
 
Tipo de Produto: Cosmético 
 
Expediente nº: 0939636/25-5 
 
Assunto: 70351 - Ações de Fiscalização em Vigilância Sanitária 
 
Ações de fiscalização: Apreensão 
 
Proibição - Comercialização, Distribuição, Fabricação, Propaganda, Uso 
 
Motivação: Considerando a comercialização, exposição à venda, fabricação dos produtos da marca Agojie Oogun Autocuidado 
Ancestral por Raíssa Santana sem registro, por empresa sem autorização de funcionamento para a fabricação infringindo os arts. 2º e 
12 da Lei 6360, de 23 de setembro de 1976 e tendo em vista o previsto nos art 6º e inciso I do art. 67 da Lei 6360, de 23 de setembro 
de 1976 e inciso XV do art. 7º da Lei 9782, de 26 de janeiro de 1999.ciso XV do artigo 7º da Lei nº 9.782/1999. 

 

RESOLUÇÃO-RE Nº 3.136, DE 15 DE AGOSTO DE 2025 

O GERENTE-GERAL DE INSPEÇÃO E FISCALIZAÇÃO SANITÁRIA DA AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, no uso das atribuições 
que lhe confere o art. 140, aliado ao art. 203, I, § 1º do Regimento Interno aprovado pela Resolução da Diretoria Colegiada - RDC nº 
585, de 10 de dezembro de 2021 e o art. 23, § 2º da Lei nº 6.437, de 20 de agosto de 1977, resolve: 

Art. 1º Adotar a(s) medida(s) cautelar(es) constante(s) no ANEXO. 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação e vigorará pelo prazo de 90 (noventa) dias. 

Marcus AurÉlio Miranda de AraÚjo 

ANEXO 

1. Empresa: THEIA NUCLEAR DISTRIBUIDORA DE RADIOFARMACOS EM MEDICINA NUCLEAR LTDA - CNPJ: 32.876.915/0001-51 
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Produto - Apresentação (Lote): MDP (LOTES: TODOS); FITATO DE SÓDIO (LOTES: TODOS); DTPA (LOTES: TODOS); DMSA (LOTES: 
TODOS); 

Tipo de Produto: Medicamento 

Expediente nº: 1059203/25-2 

Assunto: 70351 - Ações de Fiscalização em Vigilância Sanitária 

Ações de fiscalização: Interdição cautelar 

Proibição - Comercialização, Importação 

Motivação: Comprovação da comercialização dos radiofármacos DMSA, DTPA, fitato de sódio e MDP, ainda não registrados pela 
ANVISA, descumprindo a RDC nº 567/2021, prorrogada pela RDC nº 968/2025, e os artigos 2º, 12, 50 e 59 da Lei 6.360/1976, bem 
como com os requisitos da RDC nº 26, de 13 de maio de 2014. 

......................................... 

2. Empresa: MEDICAL ARMAZENAGEM LOGISTICA E DISTRIBUICAO LTDA - CNPJ: 22.015.712/0002-06 

Produto - Apresentação (Lote): MDP (LOTES: TODOS); FITATO DE SÓDIO (LOTES: TODOS); DTPA (LOTES: TODOS); DMSA (LOTES: 
TODOS); 

Tipo de Produto: Medicamento 

Expediente nº: 1059329/25-2 

Assunto: 70351 - Ações de Fiscalização em Vigilância Sanitária 

Ações de fiscalização: Interdição cautelar 

Proibição - Comercialização, Importação 

Motivação: Comprovação da comercialização dos radiofármacos DMSA, DTPA, fitato de sódio e MDP, ainda não registrados pela 
ANVISA, descumprindo a RDC nº 567/2021, prorrogada pela RDC nº 968/2025, e os artigos 2º, 12, 50 e 59 da Lei 6.360/1976, bem 
como com os requisitos da RDC nº 26, de 13 de maio de 2014. 

 


